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OBJETO:  AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA A 
UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE DO HOSPITAL MUNICIPAL 
DE FLORESTA DO ARAGUAIA, POR MEIO DE RECURSO DA EMENDA 
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MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025 - PMFA/FMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025/FMS 

 
 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR DO SRP: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

INICIO DO RECEBIMENTO DA PROPOSTA: 27/10//2025, ÀS 09H:00MIN (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA). 

DATA FINAL DE RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

10/11//2025, ÀS 09H:00MIN (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA). 

ABERTURA DA SESSÃO: 10/11/2025, ÀS 09H:10MIN (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA). 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  http://www.portaldecompraspublica.com.br.  

OBJETO AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA A UNIDADE 
DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE DO HOSPITAL MUNICIPAL DE 
FLORESTA DO ARAGUAIA, POR MEIO DE RECURSO DA EMENDA 
PARLAMENTAR Nº 36920006 – JOAQUIM PASSARINHO. 

VALOR ESTIMADO: 233.178,53 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO, GLOBAL. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

AMOSTRA: NÃO SERÁ EXIGIDA AMOSTRA. 

ME/EPP/EQUIPARADAS EXISTEM ITENS RESERVADOS E/OU EXCLUSIVOS PARA AS 
EMPRESAS ENQUADRADAS COMO ME/EPP/EQUIPARADAS. 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL E EQUIPE DE APOIO 

EDICARLOS JESUINO FILHO, AGENTE DE CONTRATAÇÃO. WALDSON ANTUNES MORAES E 
VALDIVANI MARTINS BARBOSA, EQUIPE DE APOIO 

E-MAIL: pmfacpl@gmail.com   

ENDEREÇO: AVENIDA JUSCELINO KUBITSCHEK, Nº 1962, CENTRO, FLORESTA DO 
ARAGUAIA - PA, CEP: 68.543-000 

LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA: LEI Nº 14.133/2021; LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006; 
DECRETO MUNICIPAL Nº 680/2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublica.com.br/
mailto:pmfacpl@gmail.com
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MINUTA DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2025 - PMFA/FMS 

 
O Município de Floresta do Araguaia, através da Prefeitura Municipal Floresta do Araguaia-PA, 

pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Juscelino Kubitschek, Nº 1962, Centro, CEP: 
68.543-000, Floresta do Araguaia - PA, inscrita no CNPJ sob nº 01.613.338/0001-81, representada 
neste ato pela Prefeita Municipal, a Senhora Majorri Cerqueira da Silva Aquino Santiago, neste ato 
representado através da Secretaria Municipal de Saúde, com sede na Avenida Juscelino Kubitschek, 
Nº 1962, Centro, CEP: 68.543-000, Floresta do Araguaia - PA, inscrito no CNPJ sob nº 
12.652.705/0001 - 85, neste ato representada pelo seu secretário (a) Mayara Lara de Jesus Antunes , 
brasileiro (a), estado civil, casado (a), profissão, Empresaria, nomeada pelo Decreto nº 008/2025 - 
GAB, portadora da Carteira de Identidade RG n° 4979533, expedida pela (o) PC GO, inscrita no C.P.F. 
sob o n° 03*.***.*** - 94, residente e domiciliado, na Avenida 07 de setembro, s/n°, bairro, centro, CEP: 
68.543-000 na Cidade de Floresta do Araguaia no Estado do Pará, torna-se público para conhecimento 
dos interessados, realizará licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com 
critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 
de março de 2023, Decreto Municipal nº 680, de 31 de março de 2023  e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 

1. DO OBJETO: 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para o Município de 

Floresta do Araguaia, objetivando a Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a 
Unidade de Atenção Especializada em Saúde do Hospital Municipal de Floresta do Araguaia, por meio 
de recurso da Emenda Parlamentar nº 36920006 – Joaquim Passarinho.., conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus ANEXOS, que, no uso de suas atribuições 
e nos termos do que dispõe o Decreto Municipal nº 680, de 31/03/2023, nesse ato, é intermediado pelo 
(a) Secretário (a) Municipal de Saúde, nomeado (a) pelo 008/2025 - GAB, inscrito no CNPJ nº 
12.652.705/0001 - 85. 
 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência 
(ANEXO I), facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 
contidas neste edital e seus ANEXOS quanto às especificações dos objetos. 
 

1.4. O valor previamente estimado deste pregão é de R$: 233.178,53 (Duzentos e Trinta e Três 
Mil e Cento e Setenta e Oito Reais e Cinquenta e Três Centavos). 

 
2. DA DIVISÃO EM ITENS: 

 
2.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Anexo II, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 
3.1. DO CREDENCIAMENTO NO “PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS”: 
 

3.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico de realização deste pregão, os interessados 
deverão se credenciar e obter chave de identificação (login) e senha pessoal na plataforma privada 
“Portal de Compras Públicas”. 

 
3.1.2. O credenciamento de que trata o subitem 3.1.1 retro deverá ser realizado no sítio 

eletrônico: http://www.portaldecompraspublica.com.br , no ícone “CADASTRE-SE” e “Fornecedor”. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11462.htm
http://www.portaldecompraspublica.com.br/
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3..1.3. A chave de identificação (login) e a senha poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, processado pelo Município de Floresta do Araguaia, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado, do responsável legal da empresa ou por iniciativa do Município, 
devidamente justificada. 

 
3.1.4. Cada empresa credenciada poderá participar por meio de um único representante 

legal, devidamente cadastrado junto ao “Portal de Compras Públicas”. 
 

3.1.5. Entende-se por representante legal da empresa credenciada aquele a quem o 
contrato social/estatuto confere os poderes para representar a sociedade, inclusive no que se refere à 
outorga de procurações. 

 
3.1.6. É vedado a qualquer pessoa física ou jurídica se cadastrar, no mesmo certame, 

como representante legal de mais de uma empresa credenciada, salvo nos casos de itens distintos. 
 

3.1.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar a exclusão do 
licitante no momento da habilitação. 

 
3.2. DAS VEDAÇÕES: 
 

3.2.1. Não poderá participar desta licitação: 
 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo deste certame, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
b) pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada; 
 
c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 
 
e) pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

 
f) diretamente ou indiretamente, agente público desta Administração Municipal, bem como a 

empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável técnico, sendo que tal proibição também se 
aplica aos seus parentes em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro grau, bem como àqueles que 
mantêm relacionamento afetivo público e notório com os servidores e dirigentes de todos os órgãos da 
Prefeitura, bem como contratantes; 

  
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
h) pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/1992, ou 
pessoa jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada penalidade, 
durante o prazo que apontar a decisão condenatória; 

 
i) empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 

licitação; 
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j) os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham observado 
o disposto no subitem 3.4 deste edital. 
 

3.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 

3.3. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO: 
 

3.3.1. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as 
condições do art. 15 da Lei nº 14.133/2021 e aquelas estabelecidas neste edital. 

 
3.3.2. A empresa consorciada fica impedida de participar isoladamente desta licitação, 

assim como de integrar mais de um consórcio. 
 

3.3.3. Deverá ser entregue, junto com os documentos de habilitação: 
 
a) comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa 
do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; 

 
b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às 

condições de liderança, fixadas neste edital. 
 

3.3.4. A empresa líder será a representante e responsável por todas as comunicações e 
informações do consórcio, e deverá subscrever a proposta de preços, em nome do consórcio. 

 
3.3.5. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato. 
 

3.3.6. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no item 3.3.3, letra “a” 
deste edital, que deverá prever: 

 
3.3.6.1. Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que cada 
consorciada responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens fiscais, 
administrativas e contratuais pertinentes ao objeto desta licitação; 

 
3.3.6.2. Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das 
consorciadas pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, 
posteriormente, ao eventual contrato, até o final de sua execução; 

 
3.3.6.3. Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição 
alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência da 
Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia, até a conclusão dos trabalhos ou 
fornecimento que vierem a ser contratados; 

 
3.3.6.4. Compromisso de que o prazo de duração do consórcio deverá ser igual ou maior 
do que o prazo de vigência da contratação decorrentes desta licitação; 

 
3.3.6.5. Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá 
em pessoa jurídica distinta da de seus membros, bem como não terá denominação 
própria ou diferente das suas consorciadas; 
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3.3.6.6. Compromisso e a divisão do escopo no fornecimento para cada uma das 
consorciadas, individualmente, em relação ao objeto desta licitação, bem como o 
percentual de participação de cada uma em relação ao fornecimento previsto. 

 
3.3.7. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Prefeitura 

Municipal de Floresta do Araguaia e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 
consórcio possui, no mínimo, os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 
originou o contrato. 
 

3.3.8. Para efeito de habilitação econômico-financeira, será observado o somatório dos 
valores de cada consorciado. 

 
3.3.8.1. Em relação à habilitação econômico-financeira, se o consórcio não for formado 
integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um acréscimo 
de 10%, para o consórcio, em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 
3.4. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE 

COOPERATIVA: 
 

3.4.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar desta 
licitação quando: 

 
I. a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971; a Lei nº 12.690/2012 e a Lei Complementar nº 
130/2009; 

 
II. a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição 

de receitas e despesas entre os cooperados; 
 
III. qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia indicar nominalmente pessoas; 
 
IV. o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 

12.690/2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem 
executados de forma complementar à sua atuação. 

 
4. DO ACESSO AO SISTEMA E DA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS: 

 
4.1. A participação neste certame se dará por meio do sistema eletrônico privado denominado 

“Portal de Compras Públicas” no sítio http://www.portaldecompraspublica.com.br , no ícone “FAZER 
LOGIN”, mediante digitação de login e senha pessoal e intransferível do credenciado. 

 
4.1.1. As informações e/ou dúvidas de como incluir propostas e participar do procedimento 

licitatório podem ser sanadas pelo sistema de suporte ao usuário do “Portal de Compras Públicas”. 
 

4.1.2. Para a inclusão das propostas, o representante credenciado, deverá aceitar 
eletronicamente assinalando “SIM” ou “NÃO” no sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

 
a) “Declaração de Enquadramento ME/EPP”; 
 
b) “Declaração de Reserva de Cargos”; 
 
c) “Declaração de Não-Emprego de Menores”; 
 
d) “Declaração de Acessibilidade”; 
 
e) “Declaração de Conhecimento do Edital”; 

http://www.portaldecompraspublica.com.br/
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f) “Declaração de Proposta Econômica”; 
 
g) “Declaração de Não-Emprego de Trabalho Degradante”; 
 
h) “Declaração de Inexistência de Fato Superveniente”. 

 
4.1.3. O licitante enquadrado como microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP 

ou equiparadas deverá se identificar em campo próprio do sistema eletrônico, e declarar que cumpre 
os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do 
art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.1.3.1. O licitante que não se identificar no campo próprio do sistema eletrônico como 
microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP não poderá fazer uso do empate 
ficto previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

 
4.1.3.2. Para os fins do disposto no subitem 4.1.3 retro, considera-se como “equiparadas” 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, 
conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123/2006, bem como 
as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta e os 

respectivos documentos solicitados para esta etapa procedimental (indicados no subitem 5.2 deste 
edital) necessariamente antes da data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
4.2.1. Os documentos relacionados à fase de habilitação (item 7 deste edital) devem ser 

apresentados apenas naquela etapa procedimental, conforme disposto no subitem 7.2 deste edital. 
 

4.2.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os respectivos documentos 
anteriormente inseridos no sistema, desde que antes da data e horário estabelecidos para a abertura 
da sessão pública. 

 
4.2.3. Os documentos que compõem a proposta somente serão disponibilizados para 

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
4.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

 
4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura 
Municipal de Floresta do Araguaia a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
4.5. Caberá à licitante interessada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
4.6. Caberá à licitante interessada comunicar imediatamente, por escrito, ao provedor do 

sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, 
para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

 
5.1. Os Licitantes deverão enviar suas propostas de preços mediante o preenchimento via 

sistema eletrônico, devidamente preenchidos os campos disponíveis conforme as regras abaixo: 
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a) valores unitários e total por item, em moeda corrente nacional, cotados com apenas duas 
casas decimais, expressos em algarismos; 

 
b) devem informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a sessenta 

dias, contados da data limite para a sua apresentação. No caso de o prazo de validade ser omitido na 
proposta, o pregoeiro considerará o prazo acima mencionado; 

 
c) descrição detalhada do objeto, indicando, no que for aplicável, uma única marca por item 

ofertado, devendo o modelo ser discriminado quando pertinente; 
 

5.1.1. O licitante não poderá se identificar no preenchimento da proposta de que trata o 
subitem 5.1 deste edital. 

 
5.1.2. As especificações dos objetos contidas na proposta vinculam o licitante. 

 
5.1.3. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 

5.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 

5.1.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 

5.1.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

 
5.2. Dos documentos a serem anexados com a proposta: 
 

5.2.1. Deverão ser anexados via sistema eletrônico (ou contíguos a proposta) os 
documentos abaixo relacionados, podendo ser inseridos item a item ou selecionada a opção “marcar 
todos”, para inserir a documentação de todos os itens com proposta: 

 
I. declaração firmada pelo licitante de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma do § 1º, do 
art. 63 da Lei nº 14.133/2021; 

 
II. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 

estabelecidos no subitem 3.4 deste edital. 
 

5.2.2. Também deverá ser anexada (contíguos como acessórios) na proposta eletrônica: 
catálogos, encartes, folhetos técnicos ou “folders” dos materiais ofertados, se for o caso, devendo 
conter as especificações mínimas solicitadas no ANEXO I deste edital e atender aos seguintes 
enunciados: 

 
I. quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido 

para a língua portuguesa; 
 
II. caso no documento anexado constem diversos modelos, o pregoeiro solicitará que o licitante 

identifique/destaque qual a marca/modelo que estará concorrendo na licitação. 
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5.3. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES, 
ENCERRAMENTO DA SESSÃO, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

 
6.1. A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio do sistema eletrônico 

“Portal de Compras Públicas”, na data, horário e local indicados neste edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3 O pregoeiro verificará a descrição do objeto ofertado, nos termos do subitem 5.1, alínea “c” 

deste edital, e desclassificará sumariamente: 
 
a) as propostas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no item 5 deste edital; 
 
b) as propostas cuja descrição do objeto identifique a licitante. 
 

6.3.1. Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, o 
pregoeiro ou o responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações e 
esclarecimentos acerca do material ofertado. 

 
6.4. A desclassificação sumária da proposta será fundamentada, registrada no sistema (“chat”) 

e disponibilizada em tempo real para todos os participantes. 
 
6.5. A apresentação de proposta acima do orçamento estimado para a contratação não 

resultará na desclassificação sumária de que trata o item 6.3 retro, ficando a referida análise relegada 
à fase seguinte à apresentação de lances, se houver, e/ou posterior à negociação. 

 
6.6. A não desclassificação sumária da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
6.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 
 
6.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens (“chat”) entre o 

pregoeiro e as licitantes. 
 
DOS LANCES: 
 
6.9. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

 
6.9.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 
6.9.2. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
6.9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.9.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

 
6.9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 

registrado em primeiro lugar. 
 

6.9.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 10,00 (Dez Reais). 

 
6.9.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 
DO MODO DE DISPUTA: 
 
6.10. Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 

 
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 6.10.1 retro, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens 6.10.1 e 6.10.2 

retros, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
 

6.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, conforme o subitem 6.10.1retro, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 

 
6.10.5. Após a definição da melhor proposta, se a diferença entre esta e a proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações (§ 4º do art. 56 da Lei nº 
14.133/2021). 

 
DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES: 
 
6.11. No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva 

deste pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
seus lances. 

 
6.12. Retornando a conexão do pregoeiro ao sistema, todos os atos praticados pelos licitantes 

junto ao sistema serão considerados válidos. 
 
6.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 horas após 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

 
DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
6.14. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, conforme definido neste 

edital e seus anexos. 
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DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 

 
6.15. Uma vez encerrada a etapa de lances em relação aos itens, será assegurada, como 

critério de desempate, a preferência de contratação para microempresas (ME), empresas de pequeno 
porte (EPP) e equiparadas. 
 

6.15.1. Considera-se como “equiparadas” o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e o microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei 
Complementar nº 123/2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 
11.488/2007. 

 
6.15.2. Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances 

apresentados pelas MEs, EPPs e equiparadas sejam iguais ou até de 5% superiores ao melhor preço, 
quando a primeira colocada for empresa de maior porte. 

 
6.15.2.1. A preferência de contratação será concedida da seguinte forma: 

 
a) ocorrendo o empate, a ME, EPP ou equiparadas melhor classificada nos termos do subitem 

6.15 retro terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos, contados após a comunicação para tanto; 

 
b) caso a ME, EPP ou equiparadas melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

da alínea “a” retro, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido na alínea “a”. 

 
6.15.3. O tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.15 deste edital não será 

aplicado nesta licitação cujo item seja de valor estimado superior à receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ainda que as potenciais beneficiárias sejam 
qualificadas como ME, EPP ou equiparadas. 

 
6.15.4. O licitante caracterizado como ME, EPP ou equiparadas não poderá fazer uso do 

tratamento diferenciado de que trata o subitem 6.15 deste edital se no ano-calendário de realização 
desta licitação, tiver celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.16. Após aplicada a regra do subitem anterior e persistindo o empate, será utilizado o critério 

de desempate descrito no inc. I, do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.17. Persistindo o empate ou caso sejam inaplicáveis as regras previstas nos incs. II, III e IV 

do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, naquela ordem estabelecida, a proposta vencedora será sorteada 
pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 
DA NEGOCIAÇÃO: 
 
6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, caso a proposta/lance do 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar esteja acima do valor estimado da contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 

 
6.18.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
 

6.18.2. A negociação de que trata o subitem 6.18 deste edital poderá ser feita com os 
demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do valor estimado da contratação. 
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6.18.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão 

pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE OFERTADO: 
 
6.19. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para apresentar 

proposta adequada ao último lance ofertado, contendo os preços unitários e o novo valor total para a 
contratação, devidamente preenchida e assinada, para fins de exame de aceitabilidade do preço, 
enviando via sistema pelo “Portal de Compras Públicas”, no prazo máximo de (02) duas horas, 
contadas a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

 
6.19.1. A sessão poderá ser suspensa para aguardo da proposta de preços, cabendo ao 

pregoeiro informar, através do sistema eletrônico, o horário para retomada da licitação e divulgação da 
aceitabilidade da proposta. 

 
6.20. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
 
6.21. A proposta adequada tratada no subitem 6.19. deverá estar assinada e apresentar os 

seguintes dados:  
 

a) Razão social, CNPJ e endereço da empresa licitante;  
 

b) Referência ao número do Pregão;  
 

c) As especificações completas do objeto ofertado, devendo as mesmas atender, no mínimo, as 
especificações do ANEXO I e II deste edital;  

 
d) O valor unitário e o valor total do objeto/serviço cotado, em moeda corrente nacional, em 
algarismos e com no máximo DUAS casas decimais após a vírgula, de acordo com as 
exigências e condições de pagamento estabelecidas no presente processo;  

 
e) O fabricante/marca e modelo do objeto ofertado, sendo aceito somente um fabricante e um 
modelo para cada item cotado e deverá ser idêntico ao apresentado por ocasião da proposta 
eletrônica cadastrada;  

 
f) Catálogo técnico do objeto, em Língua Portuguesa, com as devidas especificações 
(descritivo), e indicação de seus acessórios, para análise e verificação de atendimento ao 
solicitado no edital, quando esse for exigido no ato convocatório e ou via sistema.  

 
g) O nome e a qualificação do responsável pela assinatura do contrato e procuração quando for 
o caso, endereço de e-mail e telefone de contato para futura comunicação entre a licitante e a 
contratante; 

 
h) Informar agência bancária e número da conta corrente em nome da empresa, para fins de 
depósitos de pagamentos;  

 
i) Prazo de validade da proposta;  

 
j) Declaração do prazo de entrega dos produtos. 

 
6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  
 
DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 
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6.20. Encerrada a etapa de negociação (subitem 6.18 deste edital) e apresentada a proposta 
adequada (subitem 6.19 retro), se for o caso, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta do 
licitante provisoriamente vencedor atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,, quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

 
6.20.1. SICAF; 

 
6.20.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e  
 

6.20.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ). 

 
6.21. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. Caso conste 
na verificação de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 
6.21.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  
 

6.21.2. O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  
 

6.21.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação.  
 

6.22. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade.  

 
6.23. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 

 
6.24. Serão desclassificadas as propostas que: 
 

I. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste edital e seus 
anexos; 

 
II. apresentarem preços inexequíveis; 

 
III. permanecerem acima do valor estimado da contratação; 

 
IV. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo pregoeiro; 

 
V. contiverem vícios insanáveis; 

 
VI. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital, desde 

que insanáveis; 
 
6.25. Para os fins do disposto nos incisos V e VI, do subitem 6.24 retro, considera-se vício 

sanável, entre outras, as seguintes medidas: 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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I. a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes; 

 
II. o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a 

compreensão do conteúdo da proposta; 
 

III. aquele cujo defeito não altera a substância da proposta; 
 

IV. a atualização de documentos vencidos após a data de recebimento da proposta; 
 

V. a juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio licitante; 
 

VI. a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível 
de comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi 
apresentado em momento oportuno. 
 

6.25.1. O pregoeiro poderá realizar diligências para sanar os vícios de que trata o subitem 
deste edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata. 

 
6.26. No caso de apresentação de proposta inexequível (inciso IV, do subitem 6.25 deste 

edital), o pregoeiro, para fins de subsidiar a decisão quanto à sua aceitabilidade, poderá realizar 
diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir do licitante que ela seja demonstrada no 
sentido de: 

 
a) apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, a origem e a 

qualidade dos insumos empregados no processo produtivo e se a licitante está em dia com suas 
obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas, e; 

 
b) solicitar ao licitante maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua proposta e de 

onde obterá proveito econômico, sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de que 
assume eventuais prejuízos ao longo de futura relação contratual a ser firmada, de maneira que 
possíveis pedidos de modificação contratual posterior sejam analisados atentamente, a fim de que não 
sejam utilizados como expediente para corrigir distorções nos preços contemplados na proposta 
vencedora. 
 

6.26.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que dispõe o subitem 6.25.1 e o subitem 6.26 retros, 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
6.27. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

6.27.1. Havendo a participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, na licitação, sempre que a proposta do provisoriamente vencedor 
for desclassificada, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.15 deste edital. 

 
DA AMOSTRA: 
 
6.28. Não será exigida amostra. 
 
6.29. Após o encerramento da análise da conformidade das propostas e dos lances, o sistema 

automaticamente disponibilizará os documentos da proposta apresentados pelo licitante classificado 
em primeiro lugar. 
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6.30. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após o término do julgamento das 
propostas, manifestar em campo próprio do sistema sua intenção de recorrer em face das decisões 
proferidas nessa fase processual, sob pena de preclusão. 

 
6.30.1. Ao término do julgamento das propostas, será concedido na sessão pública o 

prazo de 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo 
próprio do sistema, a intenção de recorrer de que trata o subitem 6.31 retro, de forma motivada, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 

 
6.30.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o 

disposto no item 8 deste edital. 
 
6.31. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

da licitante classificada em primeiro lugar e dos aderentes de preços, se houver, observado o disposto 
neste edital. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

 
7.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

 
7.2.1. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ). 
 

7.2.2. A consulta ao cadastro referido no subitem 7.2.1 retro será realizada em nome da 
empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

 
7.2.3. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará a licitante inabilitada por 

falta de condição de participação. 
 
7.3. TODAS AS EMPRESAS participantes DEVERÃO anexar em campo próprio do sistema 

até o dia e horário definido no “quadro resumo” deste edital a documentação relacionada abaixo, e 
sendo aceitável a oferta de menor preço, será analisada SOMENTE a DOCUMENTAÇÃO do licitante 
CLASSIFICADO EM PRIMEIRO LUGAR. 

 
7.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, 

encaminhando os seguintes documentos via Plataforma Eletrônica Sistema 
http://www.portaldecompraspublica.com.br. , no prazo máximo de 02 (dois) horas, contados do final 
da sessão pública virtual:  

 
HABILITAÇÃO: 

 
7.1.4. Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 
 

I. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.portaldecompraspublica.com.br/
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II. Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ; 
 

 III. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 

 IV. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, à qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020 ; 
 

 V. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 

 VI. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
 

 VII. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 
de dezembro 1971; 
 

 VIII. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, § 2º do Decreto nº 10.880/2021; 
 

 IX. Produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971/2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 
 

7.1.4.1. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006, certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da licitante ou documento 
equivalente, além de declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de 
qualificação da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir 
dos benefícios previstos nos arts. 42 a. 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

7.1.4.1.1. Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros 
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, o pregoeiro poderá solicitar do 
licitante a apresentação dos documentos contábeis aptos a demonstrar a correção e a 
veracidade de declaração de seu enquadramento. 

 
7.1.4.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.  
 

7;1.4.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
 

7.1.4.4. Documentos Pessoais dos sócios da empresa licitante; 
 

7.1.4.5. Independente do documento apresentado, o objeto social do licitante deverá ser 
compatível com o objeto licitado. 
 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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7.1.5. Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, deverá o licitante 
comprovar os seguintes requisitos: 
 

 I. CNPJ - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 

 II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital], se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
 III. prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos: 

 
 a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade fiscal do licitante 
referente a todos os créditos tributários federais e à dívida ativa da União (DAU) por elas administrados 
(Portaria MF nº 358/2014 e Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751/2014, alteradas pelas Portarias 
Conjuntas PGFN/RFB nºs 1821/2014, 1400/2015, 3193/17, 682/2019 e 103/2021); 
 
 b) certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a 
regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS; 
 
 c) certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a 
regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISSQN; 
 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei.  

 
 IV. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
 

 V. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa ou positiva com efeito de Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440/2011 nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

7.1.5.1. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
7.1.5.1.1. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a ME/EPP/equiparadas será convocada para, no prazo de cinco dias úteis, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do 
pregoeiro, quando requerido pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 
7.1.5.1.2. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 7.1.5.1.1 
retro implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado a Prefeitura Municipal de 
Floresta do Araguaia convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
revogar a licitação. 

 
7.1.5.1.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 
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123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

 
7.1.6. Para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverá o licitante 

encaminhar os seguintes documentos: 
 

I. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples;  
 

II. para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência ou de recuperação judicial ou 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso II; 
 

III. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três 
meses da data de apresentação da proposta. 
 

7.1.6.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

 
a) sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial; 
 

b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia dos Termos de 
Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou, por fotocópia do Balanço e das 
Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante; 
 

c) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n° 123/2006 - Lei das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES": por fotocópia dos Termos de Abertura e de 
Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou, por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; 
 

7.1.6.2. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 
forma do art. 58, da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 
demais requisitos de habilitação. 
 

 7.1.6.3. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de dois anos. (Lei nº 14.133/2021, art. 69, § 6º). 
 

 7.1.6.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133/2021, art. 65, § 1º). 
 

7.1.6.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 
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SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

7.1.6.5.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo ou o 
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do 
item pertinente, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação 
da proposta de preços. 

 
7.1.6.5.2. O atendimento aos índices econômicos previstos no item retro deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

 
7.1.6.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo representante legal da empresa. 
 

7.1.6. Para fins de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, deverá o licitante encaminhar os seguintes 
documentos: 
 

7.1.6.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado (s) de Capacidade 
Técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no caso de atestados 
fornecidos por empresa privada deverá estar com firma reconhecida em cartório do signatário ou  E-
CNPJ do Fornecedor, e não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao 
mesmo grupo empresarial da empresa licitante. Serão considerados como pertencentes ao mesmo 
grupo, empresas controladas pela licitante ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou 
jurídica que seja sócio com poder de direção da empresa emitente e da empresa licitante. 
 

7.1.6.1.1. O atestado deverá conter, obrigatoriamente:  
 

a) Nome da empresa ou órgão que fornece o atestado;  
 
b) Endereço completo;  
 
c) Manifestação acerca da qualidade do serviço prestado; e  
 
d) Identificação do responsável pela emissão de atestado com nome, função e telefone para 

solicitação de informações adicionais de interesse do Pregoeiro;  
 

7.1.6.2. Não serão considerados os atestados emitidos por empresas pertencentes ao 
mesmo grupo empresarial da empresa proponente, entendendo-se estas como aquelas 
que sejam controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que possua ao 
menos uma pessoa física ou jurídica que seja sócio desta. E também não serão admitidos 
atestados emitidos pelo próprio licitante em seu nome. 

 
 7.1.6.3. O Pregoeiro se reserva o direito de realizar diligencia para comprovar a 
veracidade dos atestados, podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos 
e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.     

 
Das regras gerais da fase de habilitação: 
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7.2. Superada a consulta de que trata o subitem 7.1 deste edital, o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar deverá encaminhar os documentos de habilitação previstos neste edital, 
via sistema eletrônico, no prazo de no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

 
7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou 

por cópia, observado o disposto no subitem 13.2 deste edital. 
 
7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
7.5. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no País serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
7.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
7.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

 
7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei nº 
14.133/2021, para: 

 
I. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 

II. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

 
7.7.1. Para os fins previstos no subitem 7.7 deste edital, não caracteriza como substituição 

ou a apresentação de novo documento a diligência realizada para: 
 
I. sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 

da qualificação do licitante; 
 
II. a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e passível de 

comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi 
apresentado em momento oportuno. 

 
7.7.2. O pregoeiro poderá determinar a realização das diligências de que tratam os 

subitens 7.7 e 7.7.1 deste edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata. 
 

7.7.3. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no prazo 
e na forma fixados pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

 
7.7.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 

diligências, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema eletrônico com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
7.8. Compete ao pregoeiro verificar e julgar as condições de habilitação do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar, oportunidade em que deverá promover: 
 

I. a conferência de documentos cuja autenticidade das informações possa ser verificada 
eletronicamente por meio de consulta ao site do órgão emissor; 
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II. a emissão na sessão pública de certidão atualizada nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e de entidades, que comprove a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista no momento 
da avaliação dessas condições de habilitação, independentemente da apresentação de certidão ainda 
válida pelo licitante; 
 

7.8.1. A emissão de que trata o inciso II, do subitem 7.8 retro fica dispensada na hipótese 
de indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no momento da sessão pública, 
impossibilidade de emissão de documento por meio eletrônico ou quando a sua emissão depender do 
pagamento de taxa pela Administração Pública. 

 
7.8.2. Quaisquer das circunstâncias a que se referem o subitem 7.8.1 retro deverão ser 

registradas na ata de sessão pública e comprovadas no processo administrativo por meio de 
documentos. 

 
7.8.3. Caso a emissão de novo documento de que trata o inciso II, do subitem 7.8 deste 

edital indique a irregularidade fiscal e trabalhista do licitante na data da realização da sessão pública, 
será declarada a sua inabilitação, salvo na hipótese de licitante caracterizado como microempresas - 
ME, empresas de pequeno porte - EPP ou equiparadas, ao qual será ofertado o prazo de cinco dias 
úteis para comprovar a regularização, conforme determina o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
7.8.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

 
7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

7.9.1. Na participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, sempre que a proposta do provisoriamente vencedor for inabilitada, 
e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema eletrônico, da 
eventual ocorrência do empate ficto, na forma do subitem 6.14 deste edital. 

 
7.10. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas neste edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
 
7.11. Após o encerramento da fase de habilitação, o sistema eletrônico, automaticamente, 

disponibilizará os documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor e aqueles 
oriundos das diligências promovidas em cumprimento aos subitens 7.4, 7.6 e 7.7 deste edital. 

 
7.12. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após a declaração do vencedor do certame 

(subitem 7.10 deste edital), manifestar sua intenção de recorrer em face das decisões proferidas na 
fase de habilitação, sob pena de preclusão. 

 
7.12.1. Após a declaração do vencedor do certame, será concedido na sessão pública o 

prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma imediata, em campo 
próprio do sistema eletrônico, a intenção de recorrer de que trata o subitem 7.12 retro, de forma 
motivada, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos. 

 
7.12.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar o 

disposto no item 8 deste edital. 
 
Declarações a serem apresentadas pelos licitantes na fase de habilitação: 
 
7.13. Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar as seguintes declarações ou 

gerá-las em campo próprio do sistema eletrônico: 
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I. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 
(art. 63, inc. IV da Lei nº 14.133/2021); 

 
II. declaração de que não possui, em seu quadro de funcionários, empregados menores 

de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos (inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição 
Federal). 
 

III. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.  
 

8. DOS RECURSOS: 

 
8.1. Caberá recurso em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação de licitante, observadas as seguintes disposições: 
 

I. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, na forma e no prazo 
previsto nos subitens 6.24 e 7.12 deste edital, sob pena de preclusão; 

 
II. o prazo para apresentação das razões recursais, de três dias úteis, será iniciado na 

sessão pública em que o licitante for declarado vencedor do certame (subitem 7.10 deste edital); 
 

III. a apreciação e julgamento dos recursos interpostos em face do julgamento das 
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação de licitante se dará em fase única. 

 
8.2. A não apresentação das razões mencionadas no prazo descrito no inciso II do subitem 8.1 

retro acarretará, como consequência, a análise do recurso pela síntese dos motivos apresentadas em 
sede da manifestação de recorrer de que tratam os subitens 6.24 e 7.12 deste edital. 

 
8.2.1. Na hipótese de que trata o subitem 8.2 retro, o recurso não será conhecido caso 

não seja possível compreender as razões indicadas pelo licitante, tenha caráter meramente 
protelatório, ou seja baseado em fatos genéricos. 

 
8.3. Os demais licitantes, desde logo, ficam intimados para se desejarem, apresentarem suas 

contrarrazões, no prazo três dias úteis, contados do término do prazo do licitante recorrente. 
 
8.4. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, única e 

exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos estabelecidos nos 
itens anteriores. 

 
8.5. Fica assegurada vista imediata dos autos do pregão, com a finalidade de subsidiar a 

preparação de recursos e de contrarrazões. 
 
8.6. O recurso de que trata o subitem 8.1 deste edital será dirigido ao pregoeiro que tiver 

editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 
três dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação a Prefeitura Municipal de Floresta do 
Araguaia, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de dez dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

 
8.6.1. A Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia poderá solicitar auxilio do órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas jurídicas e subsidiá-lo com as informações 
necessárias. 

 
8.6.2. O prazo para proferir a decisão ficará suspenso caso a autoridade competente 

solicite o auxílio de que trata o subitem 8.6.1 retro. 
 



 

 
ESTADO DO PARÁ       

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO ARAGUAIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Avenida Juscelino Kubitschek, Nº 1962, Centro, Floresta do Araguaia - PA, CEP: 68.543-000 

Página 23 de 54 

 

8.7. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia. 

 
8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 

 
9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o 

pregoeiro deverá elaborar um breve relatório contendo os fatos ocorridos no procedimento e a 
proposta de adoção de uma das condutas do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá. 

 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 
 
d) ADJUDICAR o objeto e HOMOLOGAR a licitação. 

 
9.2. O processo licitatório, acompanhado do relatório de que trata o subitem 9.1 retro, será 

encaminhado a Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia, a qual deverá adotar uma das condutas 
descritas no item anterior. 

 
9.3. Por possuir o objeto deste certame mais de um item, será permitida a adjudicação e a 

homologação parcial do procedimento licitatório. 
 
9.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
 

9.5. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado. 
 

9.6. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 
interessados. 
 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

 
10.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações descritas neste 

edital. 
 
10.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

10.2.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame (art. 155, inc. IV da Lei 
nº 14.133/2021); 

 
10.2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta (art. 155, inc. V da Lei nº 14.133/2021), em especial quando: 
 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou deixar de 
apresentar amostra; (quando for o caso); 

 
d) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; (quando for 

o caso).; 
 

10.2.3. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação (art. 155, inc. VIII da Lei nº 14.133/2021); 

 
10.2.4. Fraudar a licitação (art. 155, inc. IX da Lei nº 14.133/2021); 

 
10.2.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (art. 155, 

inc. X da Lei nº 14.133/2021), em especial quando: 
 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
10.2.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação (art. 155, inc. XI 

da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.2.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (art. 155, inc. XII da Lei 
nº 14.133/2021). 

 
10.3. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções previstas nos incs. I, II, III e IV do art. 156. 
 

10.3.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa 
compensatória. 

 
Sanção de advertência: 
 
10.4. A advertência será aplicada exclusivamente na ocorrência da hipótese prevista no inc. I, 

do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
Sanção de multa compensatória: 
 
10.5. A multa compensatória será aplicada nos percentuais abaixo estabelecidos: 

 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

10.2.1. 
10.2.2. 

De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por 
cento) do valor estimado da contratação. 

10.2.3. 
De 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação. 

10.2.4. 
10.2.5. 
10.2.6. 
10.2.7. 
10.2.8. 

De 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor estimado da contratação. 

 
10.5.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no 

prazo de até quinze dias úteis, contados de sua publicação no Diário Oficial do Estado do Pará, 
podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da Prefeitura 
Municipal de Floresta do Araguaia. 
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 Sanção de impedimento de licitar e contratar: 
 

10.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 deste edital, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública com o Município de Floresta do Araguaia, pelo prazo 
máximo de três anos, obedecida a seguinte gradação: 
 

Infração 
(Subitens) 

Pena 

10.2.1. Impedimento pelo período de até três meses. 

10.2.2. 
10.2.3. 

Impedimento pelo período de até quatro meses. 

 
 Sanção de declaração de idoneidade para licitar ou contratar: 
 

10.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.2.4, 10.2.5, 
10.2.6, 10.2.7 e 10.2.8 deste edital, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, obedecida 
a seguinte gradação: 
 

Infração 
(Subitens) 

Pena 

10.2.4. 
10.2.7. 

Declaração de inidoneidade de até cinco anos. 

10.2.5. 
10.2.6. 
10.2.8. 

Declaração de inidoneidade de até seis anos. 

 
10.7.1. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 10.7 deste edital nas infrações 

administrativas previstas nos itens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 
 
 Da aplicação e do cômputo da sanção: 
 

10.8. Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a dosimetria, a cumulação, o 
cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual e a soma de 
diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de licitações e contratos distintos, 
deverá observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 
 

10.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
Processo Administrativo Sancionador: 

 
10.10. O procedimento para aplicação das sanções observará as garantias do contraditório e 

da ampla defesa em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 
 

 11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

 
11.1. Qualquer pessoa poderá, até três dias úteis antes da data da abertura do certame, 

impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos. 
 

11.2. A impugnação a este edital e o pedido de esclarecimento deverão ser enviadas 
exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico. 
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11.3. Compete a Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia receber, examinar e responder 
os pedidos de esclarecimentos e decidir as impugnações. 
 

11.3.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no 
sistema eletrônico e no sítio eletrônico oficial da Prefeitura, no prazo de até três dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
11.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pela Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia nos autos do processo de licitação. 
 
11.4. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e 

a Administração. 
 

11.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do acolhimento da 
impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-se o disposto no § 1º, do art. 55 da Lei nº 14.133/2021. 
 

11.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

 
11.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada nos autos do processo de licitação.  
 

11.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  
 

 12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
12.1. A autoridade competente do Município de Floresta do Araguaia poderá anular e revogar a 

presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anular por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito do pregoeiro, devidamente fundamentado. 

 
 12.2. Todas as referências de tempo estabelecidas neste edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília. 
 

 12.3. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada no sistema eletrônico 
e/ou apresentado em formato legível. 
 

 12.3.1. É permitida a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-
Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, cujos documentos serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 
 

 12.3.2. Ao participar da presente licitação, os licitantes assumem integralmente a 
responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e informações prestadas, 
respondendo, na forma da lei, por qualquer irregularidade constatada. 
 

 12.3.3. Caso o pregoeiro julgue necessário, a autenticidade dos documentos 
apresentados por meio do sistema eletrônico poderá ser verificada: 
 
 I. mediante apresentação de original perante o pregoeiro ou os servidores que compõem a sua 
equipe de apoio; 
 
 II. perante publicação em Diário Oficial e/ou documento disponível na Internet, no site oficial do 
órgão emissor. 
 

 12.4. As declarações da empresa licitante solicitadas neste edital deverão ser assinadas com 
Certificado Digital (e-CNPJ ou e-CPF) e identificadas (nome completo, RG e CPF) pelo representante 
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legal ou pelo procurador por ele constituído, não havendo a necessidade de autenticação do 
documento. 
 

 12.4.1. No caso de documentação assinada por procurador que não conste na 
documentação, o pregoeiro solicitará na sessão o envio da procuração outorgada pelo representante 
legal da licitante, devidamente autenticado por cartório competente, ou assinada digitalmente por meio 
de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, sob 
pena de desclassificação ou inabilitação. 
 

 12.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

 12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

 12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, deverão ser 
observadas as regras previstas no art. 183 da Lei nº 14.133/2021. 
 

 12.8. Em caso de divergência entre as disposições deste edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerão as deste edital. 
 

 12.9. As informações inerentes a este pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, na sede 
da Prefeitura de Floresta do Araguaia, localizada na Avenida Juscelino Kubitschek, Nº 1962, bairro 
Centro, na Cidade de Floresta do Araguaia, no Estado do Pará, CEP 68.543-000, pelo telefone (94) 
98400-0400 ou pelo e-mail pmfacpl@gmail.com, em dias úteis no horário de 08h00min às 14h00min. 
 

 12.10. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico https://www.portalcr2.com.br/licitacoes/licitacoes-
floresta-do-araguaia www.portaldecompraspublicas.com.br; www.tcm.pa.gov.br. . 

  
12.10.1. A cópia do edital e seus anexos poderá ser retirada junto à Prefeitura, mediante 

apresentação do recolhimento da taxa de reprodução, proporcional ao número de cópias. 
 

 12.11. Fica eleito o Foro da Cidade de Conceição do Araguaia, Estado do Pará, renunciando-
se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta 
licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente. 
 

 12.11. Integram este edital, independentemente de qualquer transcrição, os ANEXOS: 
 

 I. ANEXO I Termo de Referência; 
 II. ANEXO II – Planilha descritiva;  

  III, ANEXO III – Modelo de Proposta;  
IV. ANEXO IV – Modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP;  
V. ANEXO V - Declaração de Inexistência de Nepotismo 
VI. ANEXO VI Declaração de Não Parentesco 
VII. ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato. 

 
Floresta do Araguaia/PA, 24 de outubro de 2025. 

 
 
 

_________________________________ 
MAYARA LARA DE JESUS ANTUNES 

Secretário(a) Municipal de Saúde 
Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia – PA 

 

mailto:pmfacpl@gmail.com
https://www.portalcr2.com.br/licitacoes/licitacoes-floresta-do-araguaia
https://www.portalcr2.com.br/licitacoes/licitacoes-floresta-do-araguaia
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tcm.pa.gov.br/
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei 14.133/2021 
 

O Fundo Municipal de Saúde de Floresta do Araguaia - PA, pessoa jurídica de direito público, 
devidamente escrito no CNPJ 12.652.705/0001-72, com sede na Av. Horlando Mendonça, S/N Centro 
de Floresta do Araguaia – PA, representado neste ato pela Sª. Mayara Lara de Jesus Antunes, 
nomeada Secretária Municipal de Saúde pelo Decreto Municipal nº 008/2025, resolve formalizar a 
seguinte solicitação para fins licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado legalmente 
pelo Decreto Municipal nº 680 de 31 de março de 2023 e Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 
2021 e suas alterações posteriores. 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO, (art. 6º, inc. xxiii, alínea "a" da lei nº 

14.133/2021): 
 
1.1. O objeto é a de aquisição de equipamentos e material permanente para a Unidade de 

Atenção Especializada em Saúde do Hospital Municipal de Floresta do Araguaia, por meio de recurso 
da Emenda Parlamentar nº 36920006 – Joaquim Passarinho.  

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.  
 
1.3. O prazo de vigência do contrato será da data de assinatura até 31 de dezembro de 2025.  
 
1.4. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, (Art. 6º, 

inc. XXIII, alínea "b" da Lei nº 14.133/2021):  
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
  
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, (Art. 6°, inc. XXIII, alínea "c" da Lei nº 14.133/2021): 
 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, (Art. 6º, inc. XXIII, alínea "d" da Lei nº 14.133/2021): 
 
 Sustentabilidade: 
  
4.1. A Administração Pública, em alinhamento com os princípios da sustentabilidade e as 

diretrizes da Lei nº 14.133/2021, reconhece a importância de analisar os possíveis impactos 
ambientais de suas contratações. Embora a aquisição de equipamentos e material permanente para a 
Unidade de Atenção Especializada em Saúde do Hospital Municipal de Floresta do Araguaia não 
apresente impactos ambientais significativos diretos durante sua fase de uso imediato, é fundamental 
considerar o ciclo de vida dos produtos e as medidas que podem mitigar efeitos adversos. Para mitigar 
esses impactos, serão exigidos equipamentos em conformidade com as normas ambientais vigentes, 
realizadas manutenções regulares, promovida a destinação adequada de resíduos. Tais medidas 
asseguram que a contratação esteja alinhada com os princípios da sustentabilidade e da 
responsabilidade ambiental.  

 
4.2. É crucial ressaltar que o principal impacto desta contratação é de natureza socioambiental 

positiva. A aquisição dos equipamentos contribuirá diretamente para a melhoria da saúde pública, o 
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que se traduz em maior acesso a serviços de saúde, redução de riscos à vida e bem-estar da 
população de Floresta do Araguaia. Este benefício social supera amplamente os impactos ambientais 
mitigáveis da operação dos equipamentos.  

 
 Subcontratação 
  
4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da Contratação  

 
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021.  
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, (Art. 6º, inc. XXIII, alínea "e" da Lei nº 

14.133/2021):  
 
Condições de Entrega  
 
5.1. O prazo de entrega do bem é de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da 

Ordem de Fornecimento.                                              
 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dia de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

 
5.3. O fornecedor não poderá se recusar a entregar os itens/bens/materiais solicitados na Nota 

de Empenho (NE) e Autorização de Fornecimento (AF).  
 
5.4. As despesas relativas ao frete no ato da entrega do bem solicitado ficam inteiramente à 

responsabilidade do fornecedor.  
 
5.5. A entrega deverá ser realizada no prédio do Hospital Municipal Cecília Arrais localizado na 

Rua três, Nº 803, Centro, Floresta do Araguaia - PA, CEP: 68.543-000.  
 
5.6. A contratada deverá entregar o bem com pontualidade, obrigando-se em caso de qualquer 

impedimento, providenciar a entrega, ficando de tal modo convencionado que, em nenhuma hipótese o 
município seja prejudicado por falta de entrega do Bem na forma estabelecida.  

 
Garantia, manutenção e assistência técnica  
 
5.7. O bem deverá apresentar a qualidade exigida de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei 8.078/1990).  
 
5.8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos itens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data de retirada do 
equipamento/produto das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 
autorizada.  

 
5.9. Os custos da substituição dos produtos recusados desta aquisição ocorrerão 

exclusivamente a expensas da contratada.  
 
5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante.  

 
5.11. O custo referente ao transporte dos itens cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado.  
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5.12. Prestar garantia mínima de 90 (noventa) dias e assistência técnica, quando couber, pelos 
equipamentos e materiais objeto do presente Termo de Referência, contados do recebimento definitivo 
atestado pela fiscalização. Caso algum item específico possua garantia maior ofertada pelo fabricante, 
valerá o maior tempo de garantia.  

 
5.13. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
 
5.14. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas 
técnicas específica.  

 
5.15. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 
correções necessárias;  

 
5.16. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

 
5.17. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.  

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, (art. 6º, inc. XXIII, alínea "f" da Lei nº 

14.133/2021):  
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.  

 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila.  

 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  

 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.  

 
Fiscalização  
 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.  
 
Gestor de Contrato  
 
6.7. Compete ao gestor do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

administrar o contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, desde sua concepção até sua 
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finalização, em aspectos gerenciais, especialmente em observância ao Art. 22 do Decreto Municipal n 
680 de 31 de março de 2023).  

 
Fiscal de Contrato  
 
6.8. Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, em 
aspectos técnicos e administrativos, especialmente em observância ao Art. 23 do Decreto Municipal n 
680 de 31 de março de 2023).  

 
6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO, (Art. 6º, inc. XXIII, alínea "g" da lei nº 
4.133/2021):  

 
Recebimento  
 
7.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

 
7.2. O Bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  

 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.  

 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.  

 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
 
Liquidação  
 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, desde que 
justificado.  
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7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

 
a) a data da emissão;  
 
b) os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
c) o período respectivo de execução do contrato;  
 
d) o valor a pagar;  
 
e) e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;  

 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

 
7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.  

 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  

 
Prazo de pagamento  
 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior.  
 
Forma de pagamento  
 



 

 
ESTADO DO PARÁ       

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO ARAGUAIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Avenida Juscelino Kubitschek, Nº 1962, Centro, Floresta do Araguaia - PA, CEP: 68.543-000 

Página 33 de 54 

 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicado pelo contratado.  

 
7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  
 
7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  
 
7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.  

 
 8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO, (Art. 6º, inc. XXIII, alínea "h" da Lei nº 14.133/2021):  
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO POR ITEM.  

 
Forma de fornecimento  
 
8.2. O fornecimento do bem será de forma integral.  
 
Exigências de habilitação  
 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
 
Habilitação jurídica  
 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  
 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
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8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz.  

  
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971.  

 
8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista  
 
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  
 
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

 
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  

 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei.  

 
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 
Qualificação Econômico-Financeira  
 
8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples;  

 
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
 
8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (2023 e 2024), comprovando, índices de Liquidez 
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Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da 
aplicação das seguintes fórmulas:  

  
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
8.24. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação capital mínimo de 0,5% do valor total estimado da parcela pertinente;  

 
8.25. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos 

exercícios sociais, sob pena de inabilitação;  
 
8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;  
 
8.27. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  
 
8.28. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped;  
 
8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor.  

 
Qualificação Técnica  
 
8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado.  

 
8.30.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.  
 
8.30.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

 
8.31. No(s) atestado(s) deverá(ão) constar os quantitativos executados e o período de 

fornecimento do veículo;  
 
8.32. O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficientes para qualificar e quantificar o 

fornecimento, objeto do Pregão, bem como para possibilitar à Equipe de Pregão da desta Prefeitura 
confirmar sua veracidade junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s);  

 
8.33. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.  
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9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, (Art. 6º, inc. XXIII, alínea "i" da Lei nº 

14.133/2021):  
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 233.178,53 (duzentos e trinta e três mil, 

cento e setenta e oito reais e cinquenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
em anexo.  

 
9.2. O recurso proveniente da Emenda Parlamentar nº 36920006 – Joaquim Passarinho é de 

R$ 199.927,00 (cento e noventa e nove mil, novecentos e vinte sete reais). Caso necessário, o Fundo 
Municipal de Saúde complementará o valor restante, assegurando a viabilidade e o compromisso na 
aquisição dos equipamentos.  

 
 10. DA REVISÃO E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 
 
10.1. As alterações dos preços contratados observarão as disposições contidas na Sessão IV, 

do artigo 216 do Decreto Municipal nº 680/2021.  
 

Da Revisão de Contrato ou Reequilíbrio Econômico-financeiro  
 
10.2. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido amplo é 

decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência causadora do desequilíbrio 
econômico-financeiro consistir em um fato imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, 
anormal e extraordinário, isto é, que não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar, podendo ser 
provocado pelo órgão contratante ou requerido pela contratada.  

 
10.3. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser concedido a 

qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, independentemente de previsão 
contratual, e verificados os seguintes requisitos:  

 
a) o evento seja futuro e incerto;  
 
b) o evento ocorra após a apresentação da proposta;  
 
c) o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;  
 
d) a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela contratante;  
 
e) a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja caracterizada 
alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a retribuição do contratante;  
 
f) haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 
recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos 
encargos da contratada;  
 
g) seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por 
meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que 
demonstre que a contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

 
Do Reajustamento em Sentido Estrito  

 
10.4. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) 

ano contado da data de consolidação do orçamento estimado nos seguintes moldes:  
 

a) calcula-se pelo calcula-se pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor-IBGE, para 
custos a serem aplicados aos insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação 
relativa ao período de um ano), calculado pelo IBGE, para custos a serem aplicados aos 
insumos e serviços, materiais e equipamentos, pela variação relativa ao período de um ano.  
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b) O reajuste será concedido automaticamente pela Administração mediante simples apostila, 

conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 17.2 Nos reajustes subsequentes ao 
primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste. 

 
11. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 
11.1. Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar 123/2006 e suas alterações 

posteriores, nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, 
federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico 
e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à 
inovação tecnológica.  

 
11.2. No procedimento em tela, conforme o art. 48 da Lei Complementar no 123/2006 e suas 

alterações posteriores serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, os itens de contratação cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais).  

 
11.3. Dessa forma, conforme estimativa inicial, os itens do 2 ao 6, arrolados na planilha 

descritiva, são de participação exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte. Apenas o item 
1 será aberto à ampla concorrência de todas as licitantes interessadas.  

 
12. FONTE DE RECURSO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6°, inc. XXIII, alínea "j" 

da Lei nº 14.133/2021):  
 
11.1. O recurso financeiro para o custeio da pretensa aquisição será proveniente da Emenda 

Parlamentar nº 36920006 – Joaquim Passarinho, correrá à conta dos elementos orçamentários 
previstos na Lei nº 713/2024 (Lei Orçamentária Anual, para o exercício de 2025), a saber: Dotação 
2.060, Classificação de despesas 4.4.90.52.00, Subelemento 4.4.90.52.08;  

 
12.2. Caso o valor final da contratação exceda a soma dos recursos da Emenda Parlamentar, a 

diferença será coberta com recursos próprios do Tesouro Municipal, assegurando a viabilidade 
financeira integral do objeto.  

 
13. Anexo I – Planilha descritiva com preços médios. 
 

Floresta do Araguaia – PA, 28 de julho de 2025.  
 
 
 

Responsável Técnico:                                                            Aprovação da Gestora: 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

Reychyelly dos Santos Silva 
Auxiliar de Contabilidade 

Matrícula nº 1971 
 

Mayara Lara de Jesus Antunes 
Secretária Municipal de Saúde 

Dec. nº 008/2025 
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ANEXO II 
 

PLANILHA DESCRITIVA COM PREÇOS MÉDIOS 
  

SEQ. DESCRIÇÃO QUANT V. UNIT V. TOTAL 

01 ULTRASSOM DIAGNOSTICO SEM APLICAÇÃO 
TRANSESOFÁGICA. Especificação Técnica: equipamento 
transportável sobre rodízios com no mínimo de 22000 canais 
digitais de processamento para oferecer qualidade de 
imagem em Modo 2D, Modo M, Modo M Anatômico. Modo 
Power Doppler, Modo Color Doppler, Modo Doppler 
Espectral e Doppler Contínuo. Modo 2D. Console 
ergonômico com teclas programáveis. Tecnologia de feixes 
compostos e Tecnologia de redução de ruído e artefatos, 
zoom Read/Write. Imagem  Trapezoidal - possibilita 
aumentar em 20% o campo de visão em imagens com 
transdutor linear. Imagem Harmônica: função com aplicação 
para todos os transdutores. Imagem Harmônica de Pulso 
Invertido. Modo M, Modo Power Doppler. Modo Color 
Doppler.   
Modo Dual Live: divisão de imagem em tela dupla de Modo 
B + Modo Color, ambos em tempo real. Power Doppler 
Direcional. Modo Doppler Espectral. Modo Doppler 
Contínuo. Tissue Doppler Imaging (TDI) colorido e espectral. 
Modo Triplex. Pacote de cálculos específicos. Pacote de 
cálculos simples. Tecla que permite ajustes rápidos da 
imagem, otimizando automaticamente os parâmetros para 
imagens em Modo B e Modo Doppler. Divisão de tela em no 
mínimo 1,2 e 4 imagens para visualização e análise de 
imagens em Modo B, Modo M, Modo Power, Modo Color, 
Modo Espectral, Dual - Modo de divisão dupla de tela com 
combinações de Modos. Software de imagem panorâmica 
com capacidade de realizar medidas. Software de análise 
automática em tempo real da curva. 
Doppler. Permitir acesso às imagens salvas para pós-análise 
e processamento. Possibilitar armazenar as imagens em 
movimento. Cine loop e Cine Loop Save.   
Pós-processamento de medidas. Pós processamento de 
imagens. Banco de palavras em Português. Monitor LCD ou 
LED com no mínimo 17 polegadas. Deve permitir 
arquivar/revisar imagens. Frame rate de pelo menos 490 
frames por segundo. Todos os transdutores 
multifrequênciais, banda larga. HD ou SSD interno de no 
mínimo 500 GB. 04 portas USB no mínimo. Mínimo de 03 
portas ativas para transdutores. Conectividade de rede 
DICOM. DICOM 3.0 (Media Storage, Verification, Print, 
Storage, Storage/Commitment, Worklist, Query - Retrieve, 
MPPS (Modality Performance Procedure  Step), Structured 
Reporting). Gravação disponível em CD/DVD-RW ou 
memória USB ou DICOM com visualizador DICOM de leitura 
automática. Gravação de imagens em pen  drive. Impressão 
direta. Pelo menos 32 presets programáveis pelo usuário. 
Acompanhar os seguintes transdutores banda larga 
multifrequenciais: Transdutor Convexo que atenda as 
frequências de 2.0 a 5.0 MHz Transdutor Endocavitário que 
atenda as  frequências de 4.0 a 9.0 MHz  Transdutor Linear 
que atenda as frequências de 4.0 a 11 MHz Transdutor 
Setorial adulto que atenda as frequências de 2.0 a 4.0 MHz. 

1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

167.138.78 167.138.78 
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Acessórios: Impressora a laser colorida, no break compatível 
com o equipamento. (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

02 ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO. Material de confecção 
da braçadeira, analógico nylon ou tecido em algodão. 
(EXCLUSIVO ME/EPP).  

20 370,44 7.408,80 

03 IMPRESSORA LASER. Especificação mínima: que esteja 
em linha de produção pelo fabricante impressora laser com 
padrão de cor monocromático resolução mínima de 1200 x 
1200 DPI velocidade de 35 páginas por minuto PPM 
suportar tamanho de papel a5, a4 carta e ofício capacidade 
de entrada de 200 páginas ciclo mensal de 50.000 páginas 
interface USB permitir  compartilhamento por meio e rede 
10/100/100 ethernet e WIFI 802.11 b/g/n suportar  frente e 
verso automático o produto deverá ser novo, sem uso, 
reforma ou recondicionamento 

5 3.273,33 16.366,65 

04 CARRO DE CURATIVO. Material de confecção acessórios 
aço inoxidável, balde e bacia. (EXCLUSIVO ME/EPP). 

1 1.755,16 1.755,16 

05 AR CONDIOCIONADO 9000 a 12000 BTUS. Central de ar 
Split Convencional, Classe A, Voltagem   220V,controle 
remoto,  cor  branca, Gás Ecológico, contendo Selo procel 
de economia de   energia. (EXCLUSIVO ME/EPP). 

10 3.467,67  34.676,70 

06 COMPUTADOR DESKTOP. Especificação mínima: que 
esteja em linha de produção pelo fabricante. Computador 
desktop com processador no mínimo que possua no mínimo 
4 Núcleos, 8 thereads e  frequência de 3.0 GHz  Unidade de 
Armazenamento SSD 240 GB interface PCIe NVMe M.2, 
memória RAM de 8 GB, em 2 módulos idênticos de 4 GB 
cada, do tipo SDRAM ddr4   
2666MHz MHz ou superior, operando em modalidade dual 
CHANNEL. A placa principal deve ter arquitetura ATX, 
MICROATX, BTX ou MICROBTX, conforme padrões 
estabelecidos e  divulgados no sítio www.formfactors.org, 
organismo que define os padrões existentes.  Possuir pelo 
menos 1 slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 ou superior. Possuir 
sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador 
instalado no gabinete. O adaptador de vídeo integrado 
deverá ser no mínimo de 1 GB de memória. Possuir suporte 
ao MICROSOFT DIRECTX 10.1 ou superior. Suportar 
monitor estendido. Possuir no mínimo 2 saídas de vídeo, 
sendo pelo menos 1 digital do tipo HDMI, display PORT ou 
DVI. Unidade combinada de gravação de disco ótico CD, 
DVD rom. Teclado USB, ABNT2, 107 teclas com fio e mouse 
USB, 800 DPI, 2 botões, scroll com fio. Monitor de LED 19 
polegadas (widescreen 16:9) (1920 x 1080 a 60Hz), 
entradas de video HDMI e display PORT, ângulos de visão 
vertical e horizontal mínimo de 178° . Interfaces de rede 
10/100/1000 e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n/ac. Sistema 
operacional Windows 10 pro (64 bits). Fonte compatível e 
que suporte toda a configuração exigida no item. Gabinete e 
periféricos deverão funcionar na vertical ou horizontal. Todos 
os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e 
monitor) devem possuir gradações neutras das cores 
branca, preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor. 
Todos os componentes do produto deverão ser novos, sem 
uso, reforma ou recondicionamento. (EXCLUSIVO ME/EPP). 

1 5.832,44 5.832,44 

VALOR TOTAL R$ 233.178,53 (duzentos e trinta e três mil, cento e setenta e oito reais e 
cinquenta e três centavos). 
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ANEXO III 
(Modelo da proposta comercial) 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025/FMS 
PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2025 – PMFA/FMS  
 
OBJETO: Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para a Unidade de Atenção 
Especializada em Saúde do Hospital Municipal de Floresta do Araguaia, por meio de recurso da 
Emenda Parlamentar nº 36920006 – Joaquim Passarinho. 
 

A ____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº._____________ 
sediada (endereço completo), e-mail:_____, Telefone:___________ apresenta sua proposta 
comercial para o objeto especificado, de acordo com as condições estabelecidas no edital do Pregão 
Eletrônico em referência, conforme abaixo relacionado: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. MARCA/MODELO UNIDADE  VAL. UNIT.   VAL. TOTAL  

01       

02       

   

VALOR GLOBAL   

 
Valor Global: (por extenso____________) 
 
Declaramos que temos pleno conhecimento e atendemos às exigências de habilitação e das 
especificações técnicas previstas no edital e, se porventura, formos declarados vencedor cumpriremos 
de todas as obrigações contidas nesta licitação.  
 
Declaramos que no preço proposto estão inclusos todos os custos referentes ao fiel cumprimento do 
contrato, ou seja, todas as despesas e obrigações relativas a salários, assistência técnica (quando 
solicitada), previdência social, tributos, seguros, material de consumo, frete, lucro, descarregamento e 
tudo mais que for necessário até a entrega final dos produtos na sede do Município de Floresta do 
Araguaia - PA.  
 
Condições de pagamento:_____________________________ 
Validade da proposta: __________ dias 
Prazo de Entrega dos Produtos: __________dias 
Garantia dos Produtos:_____________ 
 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
Nome: 
Cargo ou Função:__________ 
CPF nº.:_________________ 
RG nº.:__________________ 
Estado Civil:______________ 
Endereço:________________ 
 
DADOS BANCÁRIOS: 
Banco n.º 
N.º Agência 
Nome da Agência 
N.º Conta Corrente e o DV 
Local e data ______________ 
 
________________________________ 
(EMPRESA LICITANTE) 
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AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 

COM TIMBRE DA PROPONENTE 
 

ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE) 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025/FMS 
PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2025 – PMFA/FMS 
 
 

À empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nº 
[CNPJ], sediada em [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], por meio de seu responsável técnico em 
contabilidade, [NOME COMPLETO DO RESPONSÁVEL], inscrito no CRC nº [NUMERAÇÃO], declara, 
para fins do disposto no edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, está enquadrada como ME/EPP/COOP da lei complementar n.º 123/2006 
e suas posteriores alterações, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a 
exercer o direito de preferência, declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes 
do parágrafo 4º do art. 3º da lei complementar supracitada. 
 
 
 
 
POR SER VERDADE, ASSINO A PRESENTE. L 
 
 

 
 

OCAL/DATA, ___ DE ______________ DE 2025.  
 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO TÉCNICO CONTÁBIL DA EMPRESA) 
(NOME/CRC) 
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AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 
COM TIMBRE DA PROPONENTE 

 
ANEXO V 

 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025/FMS 
PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2025 – PMFA/FMS 

 
 

___________________________________________________, inscrito no CNPJ nº 
____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
____________________________________, portador da Cédula de Identidade nº 
______________________, e do CPF nº __________________________________, DECLARA para 
os devidos fins de direito, que não possuímos sócios, que pertençam a administração municipal e que 
tenha relação de parentesco, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau com 
prefeitos, vice-prefeitos, secretários municipais ou agentes políticos, inclusive de autarquias, institutos, 
agências, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações públicas, bem como com 
todos os demais ocupantes de cargos de direção, chefia ou assessoramento, tanto das administrações 
públicas municipais diretas como das indiretas, que esteja em desacordo com a Súmula 13 do STF e 
art. 14 da Lei 14.133/21. 
 
 

_____________, em ____ de __________________ de 2025 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Representante Legal 
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AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO 
COM TIMBRE DA PROPONENTE 

 
ANEXO VI 

 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025/FMS 
PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2025 – PMFA/FMS 

 
 

___________________________________________________, inscrito no CNPJ nº 
____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
____________________________________, portador da Cédula de Identidade nº 
______________________, e do CPF nº __________________________________, DECLARA que 
não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação, bem como não possui proprietário ou sócio que 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, reta 
e colateral e, por afinidade até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação. 
 
 

_____________, em ____ de __________________ de 2025 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2025/FMS 
PREGÃO ELETRONICO Nº 020/2025 – PMFA/FMS 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI A _____, POR INTERMÉDIO 
DO (A) ......................................................... E 
.............................................................   

 
O Município de Floresta do Araguaia, através da Prefeitura Municipal Floresta do Araguaia-PA, 

pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Juscelino Kubitschek, Nº 1962, Centro, CEP: 
68.543-000, Floresta do Araguaia - PA, inscrita no CNPJ sob nº 01.613.338/0001-81, representada 
neste ato pela Prefeita Municipal, a Senhora Majorri Cerqueira da Silva Aquino Santiago, neste ato 
representado através da Secretaria Municipal de Saúde, com sede na Avenida Juscelino Kubitschek, 
Nº 1962, Centro, CEP: 68.543-000, Floresta do Araguaia - PA, inscrito no CNPJ sob nº 
12.652.705/0001 - 85, neste ato representada pelo seu secretário (a) Mayara Lara de Jesus Antunes , 
brasileiro (a), estado civil, casado (a), profissão, Empresaria, nomeada pelo Decreto nº 008/2025 - 
GAB, portadora da Carteira de Identidade RG n° 4979533, expedida pela (o) PC GO, inscrita no C.P.F. 
sob o n° 03*.***.*** - 94, residente e domiciliado, na Avenida 07 de setembro, s/n°, bairro, centro, CEP: 
68.543-000 na Cidade de Floresta do Araguaia no Estado do Pará doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DE LICITAÇÃO nº__(nº do p)/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº __(nº do PE)/2025., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
 1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Equipamentos e Material Permanente 

para a Unidade de Atenção Especializada em Saúde do Hospital Municipal de Floresta do Araguaia, 
por meio de recurso da Emenda Parlamentar nº 36920006 – Joaquim Passarinho., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

2       

...       

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.3.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 
2021.  

 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado.  

 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS, (art. 6º, 

inc. XXIII, alínea "f" da Lei nº 14.133/2021):  
 
3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.  

 
3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila.   

 
3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  

 
3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  
 
3.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. Fiscalização  

 
3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.  
  
 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
  
 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO, (Art. 6º, inc. XXIII, 

alínea "g" da lei nº 4.133/2021):  
 
Recebimento  
 
6.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

 
6.2. O Bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  

 
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.  

 
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.  

 
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.  

 
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
 
Liquidação  
 
6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, desde que 
justificado.  

 
6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

 
a) a data da emissão;  
 
b) os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
c) o período respectivo de execução do contrato;  
 
d) o valor a pagar;  
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e) e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
 
6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;  

 
6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 
6.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).  

 
6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.  

 
6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

 
6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  

 
6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  

 
Prazo de pagamento  
 
6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior.  
 
Forma de pagamento  
 
6.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicado pelo contratado.  
 
6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  
 
6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  
 
6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.   

  
 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado pela administração. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
 Das Obrigações da Contratante: 
  
 a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
  
 b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
  
 c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

  
 d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
  
 e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
  
 f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
  
 g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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 h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias.  
 
l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
 
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
 Das Obrigações da Contratada: 
  
 a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

  
Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 
 
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

 
 b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
  
 c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

  
 d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

  
 e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

  
 f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

  
g) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  
 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
 
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.  

 
l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

 
n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

 
o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  
 
p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante;  
 
r) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;  

 
s) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato;  

 
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  
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u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

 
f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 

iv.Multa: 
 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 0, de 10% 

a 30% do valor do Contrato. 
 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
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10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
10.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
10,4,2, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
10.8, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
 10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
 12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.4.3. Indenizações e multas. 

 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
12.6. O contrato poderá ser extinto: 
 

12.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
 
12.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 
na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 
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superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 
2010). 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
13.1. As despesas para execução do objeto se darão por conta dos recursos oriundos de 

próprios do município nas seguintes dotações orçamentarias:  
 

Orgão:  
Unidade: 
Ação . 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 
15;1; Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
 
17.1. Fica estabelecido o Foro da Comarca de Conceição do Araguaia - PA, como competente 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Floresta do Araguaia – PA. ___ de _____ de 2.025. 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1- 
 
2-  
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